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RESUMO 

 

A expansão dos aglomerados urbanos está associada ao crescimento científico e 
tecnológico, uma vez que tais recursos têm potencial para viabilizar a sobrevivência 
do homem nos ambientes mais desafiadores. No que diz respeito à preservação das 

áreas florestais no Brasil, o instrumento de lei vigente de maior representatividade é 
o Novo Código Florestal. O presente trabalho tem por objetivo principal delimitar as 

Áreas de Preservação Permanente localizadas às margens do rio Uruguai e estimar 
a área de abrangência média das enchentes coincidentes com a área urbana de 
Itaqui, RS. Definiram-se ainda os seguintes objetivos específicos: a) representar a 

área inundada da cidade, e b) representar os limites da Área de Preservação 
Permanente para o rio Uruguai, o arroio Cambai e a sanga das Olarias na área 

urbana de Itaqui. A área de estudo foi a área urbana do município de Itaqui e os 
cursos d’água que a cercam. Para o estudo das inundações foram utilizados dados 
pluviométricos de 1973 a 2013, medidos por estação meteorológica da Agência 

Nacional de Águas. Os dados foram comparados com as cotas de inundação nas 
datas correspondentes. No estudo das Áreas de Preservação Permanente foi 

realizado foi realizado buffering correspondente aos cursos d’água, conforme 
definições do Novo Código Florestal. Adotou-se para ambas etapas a utilização de 
uma imagem oriunda do Google Earth e representação vetorial, realizada no 

Software Spring 4.3.3, das áreas inundadas na enchente de 1983, das áreas de 
risco descritas pelo Plano Diretor de Itaqui e pela Defesa Civil, bem como a 

delimitação das Áreas de Preservação Permanente. Verificou-se que cinco dias 
consecutivos de chuvas apresentavam cotas de inundação crescentes. Também foi 
constatado que precipitações sucessivas e esporádicas tem maior potencial 

causador de inundações, como no ano de 1983, quando ocorreu a maior cota de 
inundação do período estudado. As representações consultadas, referentes a área 

de inundada para o ano de 1983 se mostraram conformes. O mesmo pode ser 
observado na comparação entre as representações das áreas de risco descritas no 
Plano Diretor de Itaqui e pela Defesa Civil. Foram identificadas Áreas de 

Preservação Permanente de 50 metros para a Sanga das Olarias, 200 metros e 500 
metros para o Rio Uruguai e 100 metros para o Arroio Cambaí, sendo que a cidade 

possui áreas habitadas no espaço respectivo as mesmas. A incidência de cinco dias 
de chuva consecutivos refletiu em aumento nos registros das cotas e nos dias 
posteriores ainda há aumento das mesmas, devido aos volumes de água oriundos 

da montante do rio. Dos grandes eventos de cheias, o que mais se destacou foi o 
ocorrido no ano de 1983, atingindo-se uma marca de 14,51m acima do nível normal 

do rio Uruguai. Ressalta-se, contudo, que as áreas de risco desconsideradas pelo 
Plano Diretor, embora sejam área de recorrência, podem oferecer riscos por estarem 
sendo negligenciadas.  

 

Palavras-chave: Itaqui, Áreas de Preservação Permanente, inundações. 
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ABSTRACT 

 
The expansion of urban areas is associated with scientific and technological growth, 

since such resources have the potential to facilitate the survival of man in the most 
challenging environments. For the preservation of forests in Brazil, the instrument of 

governing law is the most representative New Forest Code. The present work has the 
main objective to delimit the Permanent Preservation Areas located on the banks of 
the Uruguay River and estimate the average area coverage of flooding coincident 

with the urban area of Itaqui RS. Still defined themselves the following specific 
objectives: a) to represent the flooded area of the city, b) to represent the limits of 

Permanent Preservation Area to the Uruguai River, the stream Cambai and sanga 
das Olarias in urban Itaqui. The study area was the urban area of Itaqui and 
waterways that surround it. Were used rainfall data from 1973 to 2013, measured by 

the weather station of Agência Nacional de Águas  to the study of floods. The data 
were compared with the levels of flooding on the corresponding dates. In the study of 

Permanent Preservation Areas was held "buffering" corresponding to the water 
courses was conducted, according to the definitions of the New Forest Code. Was 
adopted for both steps using a Google Earth image coming and vector 

representation, held in Spring 4.3.3 Software, flooded in the 1983 flood, the areas of 
risk described by the Master Plan and the Defesa Civil de Itaqui areas, and the 

delimitation of Permanent Preservation Areas. It was found that five consecutive days 
had dimensions of increasing rain flood. It was also found that successive and 
sporadic rainfall has greater potential for causing flooding, as in 1983, when the 

largest share of the flood period studied occurred. Consulted, representations 
concerning the area flooded for the year 1983 proved to be compliant. The same can 

be observed when comparing the representations of the areas of risk described in 
the Master Plan Itaqui and the Defesa Civil. Permanent Preservation Areas were 
identified for 50 meters Sanga das Olarias , 200 meters and 500 meters to the 

Uruguay River and 100 meters for Cambaí , and the city has inhabited areas in the 
space provided the same .The incidence of five days of consecutive rain reflected in 

an increase in the records of assessments and subsequent days there is still the 
same increase, due to the volume of water coming from the river's headwaters . Of 
large flood events, what stood out was what happened in 1983 , reaching a mark of 

14,51 m above the normal level of the Uruguay River . It is noteworthy, however, that 
the areas of risk disregarded by the Master Plan, although the area of recurrence , 

may pose risks because they are being neglected . 
 
Keywords: Itaqui, Permanent Preservation Areas, floods. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A expansão dos aglomerados urbanos está associada ao crescimento 

científico e tecnológico, uma vez que tais recursos têm potencial para viabilizar a 

sobrevivência do homem nos ambientes mais desafiadores. Conforme Robaina & 

Oliveira (2013), a sociedade sempre manteve uma relação de apropriação e 

transformação dos recursos fornecidos pela natureza. A coexistência entre 

ambientes alterados pela presença humana e ambientes naturais, porventura torna-

se sensível, agravada pelas emissões de efluentes, gases nocivos e o 

desmatamento. Este último, quando praticado sem estudos adequados, produz 

efeitos negativos no local, manifestados pela extinção de fauna e flora, bem como o 

assoreamento de cursos d’água a partir da erosão do solo. 

 

As questões ambientais ganharam força com o advento dos movimentos 

ambientalistas que, em meados da década de 1950, passam do cenário estritamente 

científico para o interesse público, assumindo maior abrangência principalmente 

após a realização da Eco-921. 

 

No que diz respeito à preservação das áreas florestais no Brasil, o 

instrumento de lei vigente de maior representatividade é o Novo Código Florestal, 

que abrange em suas determinações a Reserva Legal, a Área Rural Consolidada e 

as Áreas de Preservação Permanente (APPs). Segundo o Código Florestal,  

BRASIL,(2012), no seu artigo 3°, inciso II, o termo APP refere-se: 

As áreas protegidas, cobertas ou não  por  vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica  e  a  biodiversidade,  facilitar  o  fluxo  gênico  de  fauna  e  flora,  

proteger  o  solo  e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

 

O presente trabalho tem por objetivo principal delimitar as Áreas de 

Preservação Permanente localizadas às margens do rio Uruguai e estimar a área de 

abrangência média das enchentes coincidentes com a área urbana de Itaqui, RS. 

Definiram-se ainda os seguintes objetivos específicos: a) representar a área 

                                                 
1 Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada de 3 a 14 de 
junho de 1992, no Rio de Janeiro. Os mais de cem chefes de estado reunidos na conferência 
pautaram suas discussões na busca de meios para conciliar o desenvolvimento socioeconômico com 

a conservação e proteção dos ecossistemas do planeta. 



9 

 

inundada da cidade, e b) representar os limites da Área de Preservação Permanente 

para o rio Uruguai, o arroio Cambai e a sanga das Olarias na área urbana de Itaqui. 

 

 

2 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 

A cidade de Itaqui (figura 1), localizada na região Oeste do estado do Rio 

Grande do Sul, tem como principais cursos d’água o arroio Cambaí, a sanga das 

Olarias e o rio Uruguai, o qual delimita a fronteira entre o Brasil e a Argentina, 

servindo ainda como interligação entre os dois países através do fluxo de 

transportes por balsa. 

 

Por sua origem como um entreposto entre fronteiras, o seu povoamento 

ocorreu às margens do rio Uruguai, porção ocupada em dias atuais principalmente 

pela população ribeirinha, dentre os quais estão pescadores e população de classes 

econômicas menos favorecidas. A população residente nas proximidades do rio 

necessita periodicamente ser redirecionada para regiões mais afastadas, uma vez 

que as enchentes afetam esta área. 
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Figura 1 – Localização da área de estudo no Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Elaborado por Dieison Morozoli da Silva e Sidnei Luís Bohn Gass, 2014.  

 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

As geotecnologias, aplicadas ao monitoramento de eventos, constituem não 

somente um conjunto de dados visuais e práticos, como também um instrumento de 

planejamento e tomada de decisões. Por sua versatilidade, capaz de ser associada 

às diversas ramificações da ciência, tornam-se interdisciplinares. Um dos 

instrumentos de gestão de dados é o Sistema de Informações Geográficas (SIG), 

que consiste em um banco de dados georreferenciados. Para Fitz (2008), um SIG 

deve ser compreendido como uma vigorosa ferramenta para apoiar a tomada de 

decisões por parte do usuário. 
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Para que eventos naturais sejam representados e processados em um SIG, é 

essencial que, entre outros aspectos, haja disponibilidade de levantamentos de 

dados sobre o fenômeno, sejam tais dados resultantes de medições in-loco ou de 

forma remota, sendo nesta última modalidade o sensoriamento remoto um dos 

principais meios de aquisição de dados. Segundo Novo (2008), 

o sensoriamento remoto consiste na utilização conjunta de sensores, 

equipamentos para processamento de dados, equipamentos de transmissão 
de dados colocados a bordo de aeronaves, espaçonaves, ou outras 
plataformas, com o objetivo de estudar eventos, fenômenos e processos 

que ocorrem na superfície da Terra a partir de uma análise das interações 
entre a radiação eletromagnética e as substâncias que compõem as suas 
mais diversas manifestações. 

 

No que tange a delimitação das APPs, diversas técnicas vem sendo 

utilizadas, dentre as quais é pertinente destacar o geoprocessamento. Através de 

processos de buffering é possível, partindo-se de uma feição terrestre, considerando 

um determinado critério de classificação, delimitar áreas em torno desta, como no 

caso das áreas de Preservação Permanente, a delimitação de uma área 

considerando os cursos d’água. Gasparini et. al. (2011) utilizaram-se de imagens de 

satélite CBERS e de classificação supervisionada para a delimitação de APPs no 

município de Seropédica-RJ. As técnicas de geoprocessamento se mostram como 

uma ferramenta promissora no planejamento dos centros urbanos, haja vista que as 

mesmas possibilitam não somente situar as áreas habitadas em locais não 

conflitantes com as APPs locais, como também em áreas de risco para a população. 

 

 

3.1 Áreas de risco 

 

 

Locais com maior suscetibilidade à ocorrência dos fenômenos naturais, como 

no enfoque deste trabalho, as cheias, as áreas de risco representam os pontos 

críticos da abrangência de tais eventos. A delimitação das áreas de risco, além de 

representar a espacialização do fenômeno, proporciona base de dados que contribui 

para a gestão de pessoas e custos dos locais atingidos, valendo ressaltar a correta 

utilização destas informações. 
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As áreas de risco estão presentes em vários locais do planeta, nas quais 

estão expostas tanto a população de países desenvolvidos quanto em 

desenvolvimento. O que difere é o tipo de perda: nos países desenvolvidos, as 

perdas são principalmente materiais e econômicas, enquanto nos países pobres, em 

função da maior vulnerabilidade da população, vidas são perdidas (ROBAINA & 

OLIVEIRA, 2013). Os autores também ressaltam que a população residente nas 

áreas de risco de cheias, costuma atribuir a inundação de suas casas às forças da 

natureza, embora estejam situadas na planície de inundação do curso d’água. 

 

A gestão das áreas de risco é otimizada pela delimitação, para posterior 

planejamento e manejo dos recursos, haja vista que viabiliza que sejam criadas 

medidas administrativas visando mitigar ou mesmo solucionar o problema. Além 

disso, tal processo por conseguinte define a localização das áreas de segurança 

próximas, que segundo o Glossário da Defesa Civil para Estudos de Riscos e 

Medicina de Desastres (CASTRO, 2008), são áreas próximas ao foco do desastre, 

além da área de exposição, e onde não há probabilidade de ocorrência de novos 

danos às pessoas ou a seus bens. 

 

A Defesa Civil cumpre papel crucial quando ocorrem desastres naturais,  

realizando a remoção dos habitantes das áreas de risco. Também merece destaque 

o trabalho da delimitação das mesmas áreas de risco, sendo que este ato implica na 

prevenção de acidentes e fatalidades. 

 

 

3.2 As Áreas de Preservação Permanente 

 

 

Sancionado pela lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012, o Novo Código 

Florestal (BRASIL, 2012) representa o instrumento legislativo vigente para a 

regulamentação da espacialização e utilização (ou não) das Áreas de Preservação 

Permanente, como também reservas legais e Áreas Rurais consolidadas. Segundo o 

Código Florestal, são Áreas de Preservação Permanente: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural, desde a borda da 
calha do leito regular, em largura mínima de:  
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de 
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largura;  

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 
50 (cinquenta) metros de largura;  
c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 

200 (duzentos) metros de largura;  
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;  

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros;  

 

As definições citadas dizem respeito a cursos d’água, sendo que para lagos, 

reservatórios e olhos d’água, entre outros existem as respectivas definições de 

APPs. 

 

Cabe ressaltar que a utilização destas áreas por população desfavorecida 

economicamente é justificada pelo parágrafo 2° do artigo 8° desta lei. Conforme o 

artigo 9°, a utilização destes locais, com a finalidade de obtenção de água, bem 

como a realização de atividades de baixo impacto ambiental, são permitidas. 

 

A supressão das espécies vegetais localizadas nas Áreas de Preservação 

Permanente pode ser relacionada ainda com a ocorrência de desastres naturais, 

como Araújo (2002, p. 3) destaca: 

As cidades, não raro, nascem e crescem a partir de rios, por motivos óbvios, 
quais sejam, além de funcionar como canal de comunicação, os rios dão 

suporte a serviços essenciais, que incluem o abastecimento de água 
potável e a eliminação dos efluentes sanitários e industriais. Ao longo 
desses cursos d´água, em tese, deveriam ser observadas todas as normas 

que regulam as APP. Na prática, todavia, essas e outras APP têm sido 
simplesmente ignoradas na maioria de nossos núcleos urbanos, realidade 
que se associa a graves prejuízos ambientais, como o assoreamento dos 

corpos d´água, e a eventos que acarretam sérios riscos para as populações 
humanas, como as enchentes e os deslizamentos de encostas. 

  

 

3.3 Sensoriamento remoto e geoprocessamento na delimitação de áreas de 

risco e delimitação de APPs 

 

 

O sensoriamento remoto pode ser caracterizado como o processo de 

aquisição de dados, inerentes a um determinado fenômeno sem que haja contato 

físico direto entre o dispositivo de detecção e o mesmo evento.  
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Um dos produtos do geoprocessamento é a imagem de satélite. À bordo de 

satélites artificiais, sensores com diferentes resoluções espaciais, radiométricas, 

espectrais e temporais registram imagens da superfície terrestre, sendo tais imagens 

base para a análise de eventos diversos, cada qual correspondente a determinados 

comprimentos de onda, e por consequência, forma de apresentação das cores das 

imagens. 

 

As imagens, por si só, não representam a totalidade do sensoriamento 

remoto. Para que a informação seja utilizada de forma correta é necessário que 

estejam georreferenciadas. Neste contexto insere-se a utilização do Sistema Global 

de Navegação por Satélite (GNSS) entre outras técnicas de aquisição de dados. 

 

As informações geográficas e os dados oriundos dos sensores remotos são 

reunidos e, uma vez cruzados, constituem o processo denominado 

geoprocessamento.  

 

Para Câmara & Davis (2001) o termo geoprocessamento denota a disciplina 

do conhecimento que utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o 

tratamento da informação geográfica e que vem influenciando de maneira crescente 

as áreas de Cartografia, Análise de Recursos Naturais, Transportes, Comunicações, 

Energia e Planejamento Urbano e Regional. Trentin & Bazzan (2013) destacam que 

a aplicação das geotecnologias para os levantamentos, análises e determinação de 

áreas de risco permite grandes contribuições pela contínua e multitemporal análise 

de dados, com redução de custos e tempo, ressaltando ainda que na ausência total 

ou parcial de informações, as técnicas de geoprocessamento também podem 

constituir ferramentas úteis para a rapidez dos levantamentos de base, na 

organização dos bancos de dados e no auxílio aos trabalhos de campo.  

 

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

 

 Para o desenvolvimento do trabalho foram utilizados dados diários, mensais e 

anuais de precipitação obtidos da rede de pontos da Agência Nacional de Águas 
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(ANA), através da plataforma HidroWeb2, bem como os dados das cotas do rio 

Uruguai, medidos a partir da régua instalada junto ao porto internacional de Itaqui, 

RS, disponibilizados pela mesma plataforma. 

 

Com relação à precipitação, foram selecionados e transferidos os dados 

coletados a partir das estações meteorológicas Cachoeira Santa Cecília, com 

período de monitoramento de 1959 a 2013, estação Cunha, com dados de 1986 a 

2013, estação Itaqui ANA, contendo o monitoramento de 1970 a 2013, e Passo da 

Cachoeira, apresentando dados de 2000 a 2013. Para o processamento dos dados, 

foi adotado um intervalo de tempo correspondente a 40 anos, de 1973 a 2013, o 

qual permite identificar eventos extremos que possam gerar risco à população local. 

 

 Após a tabulação dos dados, foi constatada a ocorrência de períodos nos 

quais não houve registro de dados pelas estações mencionadas, como pode ser 

observado na Tabela 1, elaborada com base em Sanches, Verdum e Fisch (2013). A 

interrupção no registro das medições em alguma data do ano levou a considerar o 

mesmo como incompleto. Este processo de análise dos dados levou em 

consideração os estudos realizados pelos atores citados, os quais definiram um 

estudo de tendência de chuvas de longo prazo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2 Disponível em http://hidroweb.ana.gov.br 
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Tabela 1 - Sequência de dados dos postos pluviométricos selecionados para o 

estudo 

 
continuação 

 

 
Fonte: Agência Nacional de Águas, disponível em http://hidroweb.ana.gov.br Organizado por Dieison 

Morozoli da Silva 

 

Em virtude da posição geográfica das estações Cachoeira Santa Cecília, 

Cunha e Passo da Cachoeira, bem como a heterogeneidade dos dados por elas 

fornecidos, utilizaram-se somente os dados da estação Itaqui ANA. Para esta última, 

foram identificadas interrupções de medição nos anos de 2007, 2009, 2010, 2011 e 

2013. 

 

 Por sua vez, os dados referentes às cotas da régua fluviométrica localizada 

junto ao porto de Itaqui, RS, foram tabulados em dados diários para que se pudesse 

buscar uma correlação entre o aumento do nível do rio e os eventos de chuva 

ocorridos no período de tempo analisado. Da mesma forma como os dados de 

precipitação, os dados fluviométricos possuem falhas como pode ser observado na 

tabela 2. 
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Tabela 2 - Sequência dos dados fluviométricos da régua do porto de Itaqui, RS 

 
continuação 

 

 
Fonte: Agência Nacional de Águas, disponível em http://hidroweb.ana.gov.br Organizado por Dieison 
Morozoli da Silva 

 

Nos dados disponíveis, foram identificadas as incidências de, pelo menos, 05 

(cinco) dias consecutivos de precipitações. Destes intervalos, foram também 

selecionadas as cotas da régua, iniciando-se a tabulação 5 (cinco) dias antes das 

precipitação, até o quinto dia posterior ao evento, para mostrar a relação da 

precipitação com a cota do rio, conforme demonstra a tabela do Apêndice A. 

 

 Para a identificação das Áreas de Preservação Permanente, tomou-se como 

parâmetros de referência as definições citadas pelo Novo Código Florestal (BRASIL, 

2012) para a realização do buffering. A imagem utilizada, oriunda do Google Earth, 

foi georreferenciada no software Spring 4.3.3 (CÂMARA et. al, 1996) disponível 

gratuitamente no site do INPE. No Spring, foi adotado um retângulo envolvente com 

as seguintes coordenadas: “6772037.05 m N; 535863.63 m E, fuso 21” para o 

vértice inicial e “6780685.10 m N; 551170.48 m E, fuso 21” para o vértice final. 

Foram criadas classes temáticas, sobre as quais foram realizados os seguintes 

procedimentos: 

a) vetorização dos cursos d’água (rio Uruguai, arroio Cambaí e sanga 

das Olarias); 

b) vetorização da área urbana com ocupação residencial; 

c) delimitação vetorial das Áreas de Preservação Permanente, 

atendendo ao Novo Código Florestal, para os cursos d’água citados; 

d) representação da área de abrangência da cheia ocorrida no ano de 

1983, segundo Gonçalves (1983); 

e) representação da cheia de 1983 conforme representação 
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encontrada nos estudos de Saueressig (2012); 

f) espacialização das áreas de risco a movimentos de massas e 

enchentes (SILVA, 2013), 

g) representação das áreas de zonas especiais e zonas de proteção 

conforme o plano Diretor de Itaqui (ITAQUI, 2007). 

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

A incidência de cheias sobre um determinado local pode ser associada à 

existência de fenômenos de precipitação pluviométrica em grandes intensidades ou 

constantes ao longo de um período. Neste trabalho, foram objeto de estudos os 

intervalos de tempo nos quais houve precipitação em cinco dias consecutivos ou 

mais. Aos dados de precipitação foram associadas às cotas de altura do nível da 

água do rio Uruguai, onde estão localizadas as réguas fluviométricas. Também foram 

representados os cinco dias anteriores, bem como os 05 (ou mais) dias posteriores, 

limitando-se a representar os dados até o declínio das cotas. O procedimento 

possibilitou a elaboração da tabela apresentada no Apêndice A. 

 

Desses eventos, observou-se que na incidência de cinco dias consecutivos de 

precipitação, as cotas de inundação aumentaram de forma considerável, como pode 

ser verificado na tabela do Apêndice A. 

 

De acordo com os dados, a precipitação pluviométrica em cinco dias 

consecutivos resulta em aumentos nas cotas de inundação registradas. Nos dias 

posteriores, as cotas apresentam continuidade no aumento, fato que pode ser 

equiparado ao curso d’água em toda sua extensão, uma vez que as chuvas a 

montante são transportadas ao longo dos dias, contribuindo assim para os aumentos 

constatados. 

 

No que diz respeito a eventos de enchente, vale ressaltar a frequência e 

intensidade das precipitações em um determinado intervalo de tempo. Com a 

análise dos dados, associados a uma escala de cores, verificou-se a incidência de 
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maiores níveis de inundação para eventos de grandes precipitações esporádicas, ao 

passo que a precipitação distribuída ao longo dos meses, ainda que esta tenha 

somado um total anual de maior representatividade, não interfere de forma 

significativa no que tange as inundações. 

 

Na tabela 3, foram representadas as precipitações mensais e anuais para os 

anos de 1982, 1983 e 1984, sendo este intervalo delimitado em virtude da maior 

enchente no intervalo de tempo estudado ter ocorrido no ano de 1983. Nos anos de 

1982 e 1984 foram registradas precipitações distribuídas uniformemente, que 

somaram 1691,50 cm³ e 1571,20 cm³, respectivamente. O ano de 1982 foi marcado 

pelo evento climático El Niño e o ano de 1984, pela ocorrência do fenômeno La 

Niña, conforme dados disponíveis em http://enos.cptec.inpe.br/. 

 

Tabela 3 – Precipitações mensais em Itaqui nos anos de 1982 a 1984 

 
Fonte: HidroWeb e Cptec/Inpe (2014) 
 

 

Conforme definição encontrada na página virtual do Cptec/Inpe3, o El Niño é 

um fenômeno causado pelo aquecimento das águas do Pacífico, que acarreta em 

precipitações e secas anormais em diversas partes do globo, além de aumento ou 

queda de temperatura, também anormais. O fenômeno La Niña, ou episódio frio do 

Oceano Pacífico, é o resfriamento anômalo das águas superficiais no Oceano 

Pacífico Equatorial Central e Oriental, causando passagens rápidas de frentes frias 

sobre a Região Sul, com tendência de diminuição da precipitação nos meses de 

setembro a fevereiro, principalmente no Rio Grande do Sul. 

 

O ano de 1983 marca uma transição entre El Niño e La Niña, apresentando 

um período de grandes volumes de precipitação mensais consecutivos no primeiro 

semestre, seguidos de menores índices no segundo semestre. Neste ano, embora a 

                                                 
3 Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – 

www.cptec.inpe.br 
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precipitação pluviométrica total tenha sido inferior aos anos anterior e posterior, 

devido à distribuição uniforme dos mesmos e a concentração de grandes 

quantidades em um intervalo de tempo menor no ano de 1983, estas resultaram em 

um acúmulo hídrico que resultou na maior enchente registrada nos quarenta anos 

analisados (1973 a 2013). 

 

Na enchente do ano de 1983, o nível das águas do rio Uruguai atingiram a 

marca 14,51m acima da cota normal. A sua abrangência pode ser verificada no 

mapa produzido por Gonçalves (1983) o qual foi vetorizado sobre a imagem do 

Google Earth no software Spring. Esta representação foi comparada com a 

delimitação da cheia encontrada no trabalho de Saueressig (2012). Houveram 

poucas discrepâncias entre as feições apresentadas por cada uma das 

representações, como pode ser verificado na Figura 2. 

 

Figura 2 – Cota atingida pela enchente de 1983, de acordo com Gonçalves (1983) e 

Saueressig (2012) 

 
Fonte: elaborado por Dieison Morozoli da Silva, 2014. 
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Outros eventos de grande representatividade foram registrados nos anos 

1990, 1992 e 1997. Registros de jornais locais evidenciam os quadros situacionais 

de cada evento, conforme demonstra a figura 3. 

 

Figura 3 – Recorte de jornal e transcrição de matéria do ano de 1998, falando sobre 

as enchentes 

 

“As condições climáticas sufoca os moradores da zona ribeirinha 
e dá muito trabalho. 
Itaqui, por todos, é o caminho da reversão.” 

 

 “Fora do seu nível normal a aproximadamente sete meses, o rio 

Uruguai vem tornando-se uma constante preocupação para os 
moradores da zona ribeirinha, que sofrem com as cheias, 
causando diversos transtornos para a comunidade. Como de 

rotina, a vida ribeirinha não mudou nada desde o período de 
outubro/97, quando às águas alcançaram a marca de 13,30cm 
atingindo o centro e outras diversas áreas da cidade, 

ocasionando assim, um verdadeiro caos. Hoje, até o 
encerramento desta edição às água já alcançavam a marca de 
10,90cm, crescendo. A preocupação e que o nível do rio, em toda 

sua extensão apresenta-se subindo, o maior volume água e na 
cidade de Porto Xavier onde o rio sobe m média 10cm por hora, 
que deverá atingir Itaqui neste final de semana, agravando ainda 

mais a situação. Até o momento foram registrado mais de 500 
pessoas desabrigadas, com 150 solicitações de remoções de 
mudança e volante. 

A expectativa é torcer para que o nível estabelize por um bom 
período. (...)” 

Fonte: Jornal A Verdade – Ano IV, edição n° 221, 02 de abril de 1998– Itaqui, RS 

 

As cheias que atingem a área urbana habitada de forma periódica são 

descritas no Plano Diretor de Itaqui e representadas por Saueressig (2012). Neste 

mesmo contexto, as áreas de risco de inundação são espacializadas na obra de 

Silva (2013). Ambas as representações são semelhantes, de forma que a área de 

risco é coincidente com a zona Especial do Plano Diretor, que refere-se à área 

inundada, como pode ser observado na Figura 4. 

 



22 

 

Figura 4 – Áreas de risco, zona especial e zona de proteção 

 
Fonte: elaborado por Dieison Morozoli da Silva, 2014. 

 

A conformidade das representações permite inferir que a delimitação descrita 

pelo Plano Diretor é coerente, uma vez que a área de inundação é identificada e 

espacializada. Torna-se assim viável o planejamento da utilização dos espaços 

urbanos, bem como a remoção da população atingida pelas cheias para locais que 

não serão atingidos posteriormente, dado que sucessivos deslocamentos 

demandam recursos. 

 

Contudo, cabe ressaltar que as cotas máximas já atingidas por enchentes em 

Itaqui, em especial a do ano de 1983, considerada a mais alta até o momento, é 

desconsiderada pelo Plano Diretor como também pelo mapeamento realizado por 

Silva (2013) com o intuito de auxiliar a defesa civil em seu trabalho. 

 

O termo Área de Preservação Permanente denota o espaço geográfico 

situado às margens de um curso d’água, de maneira que sejam observadas as 

diretrizes descritas no Novo Código Florestal. Os aglomerados urbanos, 

preferencialmente estão estabelecidos próximos a um curso d’água, visto que este 

recurso natural é indispensável à subsistência humana. Com a proximidade das 
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cidades ao leito dos rios, a definição das Áreas de Preservação Permanente reflete 

na responsabilidade ambiental, bem como na identificação dos locais estratégicos à 

ocupação de habitações. 

 

A área urbana de Itaqui é, em parte, delimitada pelos cursos d’água sanga 

das Olarias, situada a oeste, pelo rio Uruguai, ao norte, e pelo arroio Cambaí, a 

leste. A sanga das Olarias apresenta, entre suas margens, a distância de 

aproximadamente 17 metros, sendo este, portanto, classificado com APP de 50m. O 

rio Uruguai, que possui distâncias variadas entre as margens ao longo do seu curso 

próximo a área urbana de Itaqui, apresentou duas classes de APPs: uma de 200m 

para o trecho que dista cerca de 401m entre margens, e 500m para o trecho que 

possui mais de 600m entre os limites do rio. O arroio Cambaí, que tem distância 

entre margens de até 80m, foi associado à APP de 100m, como pode ser observado 

na figura 5. 

 

Figura 5 – Projeção das APPs de acordo com o Código Florestal Brasileiro 

 
Fonte: elaborado por Dieison Morozoli da Silva, 2014. 
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Conforme as delimitações obtidas através da aplicação do buffering, as Áreas 

de Preservação Permanente correspondentes aos cursos d’água abrangem a área 

urbana, de forma que esta última se encontra ocupando uma área não somente de 

preservação como também um local de frequente ocorrência de inundações. 

Também é válido ressaltar que a sanga das Olarias é um curso d’água que percorre 

a cidade ao longo de sua extensão oeste-leste, oferecendo risco potencial a 

população que reside na sua margem. 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A identificação dos parâmetros pluviométricos permitiu constatar que a 

existência de períodos de volumosas precipitações tem maior potencial causador de 

inundações e, portanto, oferecendo risco a população que reside em áreas 

impróprias, do que a ocorrência das precipitações contínuas e distribuídas 

uniformemente ao longo do ano. A incidência de cinco dias de chuva consecutivos 

refletiu em aumento nos registros das cotas e nos dias posteriores ainda há aumento 

das mesmas, devido aos volumes de água oriundos da montante do rio. As áreas de 

inundação descritas pelo Plano Diretor do Município de Itaqui e a estimativa das 

áreas de risco são bastante semelhantes, de forma que a identificação das áreas de 

risco torna-se aceitável. 

 

Dos grandes eventos de cheias, o que mais se destacou foi o ocorrido no ano 

de 1983, atingindo-se uma marca de 14,51m acima do nível normal do rio Uruguai. 

Sobre este evento verificou-se que as representações da área de abrangência da 

inundação foram bastante semelhantes, considerando os trabalhos utilizados como 

fonte. Ressalta-se, contudo, que o fato destas áreas serem desconsideradas pelo 

processo de planejamento territorial do município, expresso pelo Plano Diretor, pode 

causar riscos a população por estarem sendo negligenciadas. 

 

No que diz respeito às Áreas de Preservação Permanente, a cidade possui 

áreas habitadas no espaço respectivo as mesmas, sendo que a área portuária, bem 

como a faixa residencial da população ribeirinha encontra-se dentro desses limites. 
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Neste sentido, é responsabilidade do poder público à elaboração de projetos que 

viabilizem a retirada da população destas áreas, dando a elas o uso adequado 

tendo, como principal objetivo, a proteção do rio e a garantia da segurança da 

população. 

 

A utilização da imagem obtida no Google Earth e tratada com o software 

Spring, resultou em um produto que permitiu a espacialização das diretrizes do Novo 

Código Florestal, garantindo assim a representação visual das Áreas de 

Preservação Permanente e das áreas de inundação. Este produto serve como 

indicativo dos condicionantes existentes na área selecionada para o presente 

estudo, possibilitando assim atender aos objetivos propostos. 

 

Por fim, cabe ressaltar que é de interesse a continuidade do trabalho sobre a 

área, buscando refinar os resultados a partir de levantamentos topográficos de 

detalhe que permitam cruzar os dados das cotas da régua fluviométrica com a 

topografia de detalhe e um modelo hidrologicamente consistente. 
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APÊNDICE A – Identificação dos eventos de precipitação a partir dos dados 

pluvimétricos da estação Itaqui ANA e sua relação com as cotas medidas na régua 

instalada no porto de Itaqui, rio Uruguai.4 

 

 

 

 

 

                                                 
4 Fonte: Agência Nacional de Águas – sistema HidroWeb 
Tratamento dos dados: Dieison Morozoli da Silva 
Dados de precipitação representados em mm 

Cotas da régua representadas em cm 
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